
MISSÃO E ATIVIDADE 
DO ICP-ANACOM



MISSÃO E ATIVIDADE DO ICP-ANACOM

12

O ICP-ANACOM tem como missão regular supervisionar e fiscalizar o 

mercado das comunicações de forma a garantir aos consumidores o 

acesso a uma pluralidade de produtos e serviços de qualidade, a preços 

adequados, ao mesmo tempo que assegura a existência de condições 

propícias à inovação e ao investimento.

No âmbito da sua atividade de regulação, cabe a esta Autoridade 

criar e garantir as condições que permitam um adequado 

funcionamento do mercado e a afirmação plena dos agentes 

económicos, promovendo a concorrência. Para o conseguir, o 

regulador realiza um vasto conjunto de ações: desenvolve análises 

de mercado, determina a criação de ofertas reguladas e sistemas 

de custeio e faz a respetiva monitorização, analisa os sistemas de 

contabilidade analítica dos operadores, bem como os dos prestadores 

do serviço universal (PSU), garantindo que o serviço é prestado nas 

melhores condições, nomeadamente de preços e de qualidade.

Enquanto autoridade reguladora nacional (ARN) das comunicações, 

compete-lhe igualmente assegurar uma gestão eficiente de recursos 

escassos de propriedade pública, como o espectro radioelétrico, o 

qual constitui um eixo imprescindível da sua atuação, tendo em 

consideração as alterações de tecnologia e a crescente aplicação dos 

princípios de neutralidade tecnológica e as novas potencialidades 

abertas pelo Dividendo Digital.

A segurança das comunicações é também uma das áreas críticas de 

atuação do ICP-ANACOM, o que decorre da responsabilidade acrescida 

que resulta do atual quadro regulamentar das comunicações 

eletrónicas, o qual introduziu alterações de relevo quanto à 

competência dos reguladores em matéria de segurança das 

comunicações.

Outra importante área de atuação do regulador corresponde à 

supervisão e monitorização de mercado, cabendo ao ICP-ANACOM 

assegurar o cumprimento das obrigações inerentes ao serviço  

universal (SU), zelar pela aplicação e pela fiscalização do cumprimento 

das leis, regulamentos, requisitos técnicos e outras determinações, 

bem como das disposições dos títulos de exercício da atividade ou 

dos contratos de concessão, além de assegurar a observância do 

regime de autorização geral (no caso das comunicações eletrónicas). 

Adicionalmente, compete ao ICP‑ANACOM representar o estado em 

instâncias e organizações internacionais e assegurar a representação 

técnica no estrito exercício das suas atribuições nos vários países 

fora da União Europeia (UE) e em organizações de regulação das 

comunicações, promovendo a cooperação e a partilha de experiências 

e conhecimento.

Tem também esta Autoridade a responsabilidade de assessorar o 

governo, a pedido deste ou por iniciativa própria, na definição das 

linhas estratégicas e das políticas gerais das comunicações, sugerindo 

ou propondo medidas de natureza política ou legislativa. 

Mas o objetivo último da atuação do regulador são os utilizadores 

finais, destinatários últimos da regulação. Não tendo competência 

para resolver conflitos de consumo, o ICP-ANACOM não deixa, no 

entanto, de proteger e salvaguardar os direitos dos consumidores e 

utilizadores em geral. Fá-lo tomando decisões e fiscalizando o seu 

cumprimento, bem como o da legislação em vigor, promovendo a 

transparência, disponibilizando e impondo a publicação de mais e 

melhor informação sobre a diversidade de ofertas, os níveis adequados 

de qualidade de serviço e os preços dos serviços de comunicações. 

Considera esta Autoridade que habilitar os utilizadores finais com 

informação correta e adequada é um importante passo para 

salvaguardar os seus interesses, já que dessa forma ficam habilitados 

a fazer melhores escolhas.

1.1. Atividade regulatória do ICP-ANACOM em 2012
Neste ponto, passaremos em revista o nível de concretização dos 

objetivos do ICP‑ANACOM para 2012, no tocante às ações previstas 

no Plano Plurianual 2012-2014 e aos objetivos com os quais esta 

Autoridade está comprometida.

Esta Autoridade desenvolveu intensa atividade e conseguiu melhorar 

o seu desempenho face ao ano precedente, apesar das dificuldades 

decorrentes da vigência do Programa de Assistência Económica e 

Financeira a Portugal, que tiveram impacto na vida do ICP-ANACOM, 

quer em termos da atividade desenvolvida durante o ano, quer ao 

nível da sua organização interna.

Ao nível da regulação, a atividade desenvolvida durante o ano 

contribuiu para a existência de mercados abertos e concorrenciais e 

incidiu sobre as seguintes matérias:

• O custeio da terminação de chamadas em redes móveis 

individuais, tendo sido imposto um preço máximo de terminação 
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de chamadas vocais que é baseado no modelo de custo 

incremental de longo prazo associado à prestação do serviço por 

parte de um operador eficiente (LRIC «puro»), no valor de 1,27 

cêntimos de euro por minuto a partir de 31 de dezembro de 2012. 

Esta medida resultou da Recomendação 2009/396/CE, de 

07.05.2009 da CE.

• A qualidade de serviço das ofertas grossistas reguladas, tendo 

sido determinado que a PT Comunicações, S.A. (PTC), deve alterar 

as várias ofertas de referência que tenham prazos máximos de 

reparação de avarias, ajustando-os às necessidades do mercado.

• As condições aplicáveis à oferta de referência de circuitos 

alugados (ORCA) e à oferta de referência de circuitos Ethernet 

(ORCE), tendo havido várias determinações, por exemplo a redução 

de preços e de prazos máximos de fornecimento de circuitos 

alugados e de reparação de avarias, a atualização dos níveis de 

serviço, bem como sido definidas obrigações adicionais na oferta 

dos circuitos Continente – Açores – Madeira (CAM).

• O modelo de custeio da terminação de chamadas em redes fixas 

individuais, sobre o qual foi lançado um concurso público com 

publicação internacional para desenvolvimento e implemen- 

tação do respetivo modelo, de acordo com a Recomendação 

2009/396/CE, de 07.05.2009 da CE.

• A análise dos resultados do sistema de contabilidade analitica 

(SCA) da PTC, envolvendo auditorias aos resultados de vários 

anos.

• Os custos líquidos decorrentes da prestação do serviço universal 

(CLSU) de comunicações eletrónicas, tendo sido levadas a cabo 

as auditorias referentes aos custos apresentados pelo prestador 

do serviço universal (PSU) para os anos de 2007-2009 e 

densificada a metodologia de cálculo dos CLSU.

• A definição da taxa de custo de capital a ser aplicada ao exercício 

de 2011 pela PTC e pelos CTT, para efeito do custeio regulatório.

• Os trabalhos preparatórios relativos às análises dos mercados 4 e 

5, cuja conclusão transitou para 2013, na sequência da apresentação 

à Comissão Europeia (CE) de um projeto de nova recomendação 

sobre medidas de não-discriminação e sistemas de custeio.

Em matéria de gestão do espectro radioelétrico são de destacar as 

seguintes grandes áreas de intervenção estratégica do ICP-ANACOM 

em 2012:

• A revisão do quadro nacional de atribuição de frequências 

(QNAF) e a preparação e disponibilização da plataforma de 

informação de frequências (e-QNAF) no sítio do ICP-ANACOM na 

Internet.

• A implementação das decisões europeias relevantes em matéria 

de harmonização do espectro de radiofrequências com vista à sua 

utilização por equipamentos de pequena potência e curto alcance 

(Decisão 2011/829/UE, alterando a Decisão 2006/771/CE) bem 

como relativa à harmonização da faixa dos 24 GHz para utilização, 

limitada no tempo, de equipamentos de radar de curto alcance 

em automóveis (SRR) na Comunidade (Decisão 2011/485/UE, 

alterando a Decisão 2005/50/CE).

• A emissão dos títulos unificados dos direitos de utilização de 

frequências para serviços de comunicações eletrónicas terrestres 

à Optimus – Telecomunicações, S.A. (Optimus), à TMN – 

Telecomunicações Móveis Nacionais, S.A. (TMN) e à Vodafone 

Portugal – Comunicações Pessoais, S.A. (Vodafone), na sequência 

do leilão multifaixa.

• A defesa dos interesses nacionais na Conferência Mundial das 

Radiocomunicações (WRC-12) da UIT, tendo em conta a preparação 

coordenada com as várias entidades nacionais.

• A conclusão do processo de desligamento do sinal analógico 

de televisão em 26 de abril de 2012, pelo que desde esta data 

o serviço de radiodifusão televisiva em Portugal é totalmente 

digital.

Em 2012, o ICP-ANACOM adotou ainda importantes medidas tendo 

em vista garantir e proteger os direitos dos utilizadores e dos cidadãos 

em geral, designadamente as que se relacionam com os procedimentos 

para a cessação de contratos relativos à oferta de redes públicas1 ou 

serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público, por 

iniciativa dos assinantes.

A monitorização das ofertas disponíveis no mercado e a análise das 

reclamações recebidas mostraram a existência de problemas na 

1  Redes públicas refere-se às redes de suporte dos prestadores de serviços que permitem acesso público.
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cessação dos contratos, que dificultavam o bom andamento dos 

processos de mudança de operador e impediam os utilizadores finais 

de retirarem o máximo benefício das diversas ofertas existentes no 

mercado.

Para corrigir a situação, ICP-ANACOM definiu regras aplicáveis aos 

procedimentos de cessação de contratos por iniciativa dos assinantes, 

com vista a minimizar os obstáculos à mobilidade e, por essa via, 

garantir que os utilizadores finais possam retirar o máximo benefício 

das possibilidades de escolha no mercado.

No âmbito da defesa dos consumidores, sublinhe-se que esta 

Autoridade regista, analisa e responde a todas as reclamações que 

recebe, ajudando a resolver os problemas. O ICP-ANACOM publica 

regularmente um relatório sobre as reclamações recebidas, 

considerando que por esta via contribui para o aumento da concorrência, 

já que os consumidores ficam a conhecer os operadores com maior 

índice de reclamações, podendo levar isso em consideração no 

momento de subscrever serviços, além de incentivar os prestadores 

a melhorarem o seu desempenho.

Com o objetivo estratégico de parceria no desenvolvimento do mercado 

interno da UE, o ICP-ANACOM manteve uma participação ativa na UE 

ao nível da regulação, participando em todas as reuniões do Organismo 

de Reguladores Europeus das Comunicações Eletrónicas (ORECE)2, 

nas do Grupo de Reguladores Europeus para os Serviços Postais 

(ERGP), para debater e desenvolver documentos de natureza diversa 

sobre temas de regulação. Na vertente de assessoria esteve envolvido 

no apoio à definição e à defesa das posições nacionais no Grupo de 

Trabalho Telecom, do Conselho, e no Comité das Comunicações 

(COCOM).

A participação ativa do ICP-ANACOM em todas as instâncias relevantes 

em matéria de regulação assegurará uma maior defesa dos interesses 

nacionais e um maior contributo para a criação do mercado interno 

da UE.

A cooperação foi outra das áreas em que esta Autoridade esteve 

particularmente ativa, fomentando a troca de conhecimentos e 

experiências com outros reguladores ou organizações internacionais, 

divulgando e promovendo as práticas regulatórias adotadas em 

Portugal. Particularmente relevantes continuam a ser as ações de 

cooperação com autoridades reguladoras de países lusófonos.

Além da colaboração na UE, ao nível internacional destacam-se as 

funções de representação internacional do ICP-ANACOM:

• Na liderança da coordenação europeia para a Conferência Mundial 

sobre Telecomunicações Internacionais (WCIT), da União 

Internacional das Telecomunicações (UIT), realizada no Dubai 

entre 3 e 14 de dezembro de 2012, tendo como objetivo a revisão 

do Regulamento das Telecomunicações Internacionais 

(International Telecommunications Regulations (ITR)).

• Assumindo a vice-presidência do Grupo de Reguladores Euro 

Mediterrânicos (EMERG)3, destacando-se a realização da reunião 

da Rede de Contactos, em dezembro, em Lisboa. Em 2013 o 

ICP-ANACOM deverá assumir a presidência do EMERG, esperando 

venha a realizar-se em Lisboa a assembleia-geral da associação 

deste grupo.

• Assumindo as funções de secretariado da Associação de 

Reguladores de Comunicações e Telecomunicações da Comunidade 

dos Países de Língua Portuguesa (ARCTEL-CPLP), destacando-se a 

sua contribuição para a elaboração dos novos estatutos da associação.

• No Congresso da União Postal Universal (UPU), realizado no 

Qatar de 24 de setembro a 15 de outubro de 2012.

• No Fórum Latino Americano das Entidades Reguladoras de 

Telecomunicações (Regulatel), tendo participado ativamente 

nos trabalhos preparatórios de alteração dos estatutos do Fórum, 

assim como nos contactos junto da CE, em coordenação com o 

seu homólogo espanhol (Comisión del Mercado de las 

Telecomunicaciones (CMT), assim como com a presidência e o 

secretário executivo da Regulatel.

Esta Autoridade realizou ainda um importante conjunto de ações de 

fiscalização e de monitorização do mercado, que lhe permitiu detetar 

e punir comportamentos inadequados (foram instaurados quase 300 

processos de contraordenação), ao mesmo tempo que acedeu a um 

conjunto de informações e de know-how sobre o mercado que o 

habilitam à tomada de decisões rigorosas e sustentadas, com impacto 

na qualidade da regulação.

No plano interno, e com vista à melhoria da sua eficiência, o  

ICP-ANACOM apostou na desmaterialização de processos de 

2  Body of European Regulators for Electronic Communications (BEREC).

3  Euro-Mediterranean Regulators Group.
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licenciamento, que passaram a ser feitos por via eletrónica, de forma 

mais rápida e mais cómoda para o cliente, além de ter reforçado a 

automatização de procedimentos adotados a nível da monitorização 

do espectro.

A vasta atividade desenvolvida resultou numa melhoria do desempenho 

do ICP-ANACOM relativamente ao nível de concretização das ações 

previstas no Plano Estratégico 2012-2014. Este documento previa 

a concretização de 48 ações, tendo sido realizadas 78,3 por cento 

das mesmas, acima das 76 por cento registadas em 2011.

É de sublinhar que o nível de concretização registado foi ainda 

influenciado pela realização de um largo número de ações que não 

estavam previstas aquando da elaboração do PE 2012-2014, definido 

com grande antecedência face ao período a que reporta. O ICP‑ANACOM 

planeia as suas ações estratégicas com uma antecipação que vai de 

seis meses a um ano e meio, terminando a elaboração do seu plano 

para o ano n+1, no final do mês de julho do ano n.

Além disso, e na sequência da assessoria ao governo, muitas vezes 

o ICP-ANACOM tem de realizar um conjunto de trabalhos que não 

estavam previstos no plano. Foi assim em 2012 relativamente a 

dossiês que envolveram uma enorme mobilização de recursos internos, 

que por isso não puderam ser alocados às atividades que estavam 

regularmente planeadas.

É de destacar neste contexto todo o trabalho desenvolvido para 

apoiar o governo na preparação e no lançamento do(s) concurso(s) 

para designação do(s) prestador(es) do SU das comunicações 

eletrónicas, no apoio ao júri e na resposta a pedidos de esclarecimento 

no quadro desses concursos, bem como no apoio à revogação do 

contrato de concessão do SU das comunicações eletrónicas e na 

conceção do mecanismo de compensação dos CLSU. Acresce a 

assessoria prestada na preparação da consulta pública para apurar a 

utilidade de ser mantida a prestação, em moldes de serviço público, 

dos serviços obrigatórios adicionais que integram a concessão.

O ICP-ANACOM deu ainda assessoria ao governo na análise de 

questões e monitorização do processo de alteração das Bases da 

Concessão dos CTT, na sequência da entrada em vigor da nova Lei 

Postal (Lei n.º 17/2012, de 26 de abril), além de ter colaborado na 

transposição de diretivas comunitárias e na preparação de diversos 

diplomas legais, entre outros assuntos que serão abordados de forma 

detalhada mais adiante.

Voltando à atividade regular desta Autoridade, importa referir a 

importância do relacionamento com os seus vários stakeholders: 

operadores, prestadores de serviços, associações de consumidores, 

consumidores, outros reguladores, autarquias, universidades e centros 

de investigação, etc. Estes são ouvidos antes de serem tomadas as 

decisões finais, através de consultas públicas e ou audiências prévias, 

que são um instrumento privilegiado de auscultação dos vários 

intervenientes no mercado.

Em 2012, esta Autoridade pôs em consulta pública 28 projetos de 

decisão, tendo em 68 por cento dos casos adotado e divulgado as 

respetivas deliberação finais no prazo estabelecido no Plano de 

Atividades. Este valor compara com 63 por cento registados no ano 

anterior.

Sublinhe-se que, em 2012, o conselho de administração (CA) desta 

Autoridade se reuniu 55 vezes, tendo aprovado 275 deliberações. 

Ao longo do ano foram elaborados 15 pareceres a pedido de diversas 

entidades.

Durante o ano de 2012, o ICP-ANACOM recebeu mais de 57 mil 

solicitações do tipo reclamação, mais 24 por cento que no ano 

anterior, tendo dado resposta a quase todas as reclamações que 

recebeu e a algumas que já estavam para tratamento. No conjunto 

de reclamações recebidas em anos anteriores e ao longo de 2012, 

a taxa de realização de reclamações situou-se em 126,3 por cento, 

contra 83 por cento registados em 2011. Enquanto a maior parcela 

de reclamações está associada aos serviços de comunicações 

eletrónicas, o aumento do número de reclamações deveu-se, entre 

outras razões, ao processo de migração para a Televisão digital 

terrestre (TDT), à cada vez maior consciência que os consumidores 

têm dos seus direitos, à maior exigência dos utilizadores e à grande 

proliferação de ofertas de produtos e serviços no mercado.

Em matéria de fiscalização, o Plano Plurianual 2012-2014 previa a 

realização em 2012 de 962 ações sobre o mercado e os operadores, 

tendo sido realizado um total de 1293 ações. As comunicações 

eletrónicas ITED/ITUR foram as áreas que concentraram maior número 

de ações. Considerando todas as ações de monitorização realizadas, 

incluindo na monitorização do espectro, o número total de fiscalizações 

realizadas ronda as 3 mil.

No mesmo período, o tempo médio de atribuição de recursos de 

numeração foi de quatro dias úteis no caso dos serviços de valor 

acrescentado (SVA) e de cinco dias no caso dos outros números, 

valores que estão dentro da meta fixada pelo ICP-ANACOM - cinco 

dias úteis. Relativamente ao tempo máximo de atribuição destes 

recursos, a meta legalmente estabelecida são 15 dias úteis e no 

caso dos SVA o valor máximo foi de 13 dias úteis e nos restantes 
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números de 20 dias úteis, correspondentes a situações muito 

pontuais.

Em 2012, os licenciamentos dos serviços foram sempre feitos num 

número de dias inferior ao definido como meta.

No que respeita a processos de contraordenação, em 2012 foram 

instaurados 297 processos e decididos 343.

Durante o ano, o ICP-ANACOM foi chamado a intervir em cinco 

situações de litígio entre operadores. Dois desses processos 

continuavam em análise a 31 de dezembro de 2012.

1.2. Eficiência e sustentabilidade
O ICP-ANACOM tem levado a cabo a definição de um conjunto de 

iniciativas que procuram melhorar a sua eficácia e que em muitos casos 

estão associadas à desmaterialização de processos ou ao alargamento 

do leque de serviços prestados online, através do seu sítio na Internet. 

Melhora-se por esta via o relacionamento desta Autoridade com os 

seus interlocutores, porque se facilita e simplifica esse contacto, ao 

mesmo tempo que se libertam recursos para outro tipo de atividades.

São ainda de destacar os progressos registados com vista à 

informatização de sistemas de suporte à gestão do espectro, com 

destaque para o portal de informação de frequências e para novas 

funcionalidades no portal de licenciamento eletrónico. Ao nível da 

implementação de sistemas de suporte à gestão de informação 

georreferenciada em matéria de gestão do espectro e do sistema de 

gestão dos equipamentos rádio e equipamentos terminais de 

telecomunicações foram prosseguidos os trabalhos em 2012 com 

vista a melhorar a eficiência desta Autoridade.

A ferramenta Balcão virtual foi objeto de renovação, com a 

disponibilização de um novo serviço de pesquisa de dados para os 

serviços de amador e amador por satélite, complementado com a 

atualização destes serviços de modo a permitir aos utilizadores 

registados a consulta dos pedidos enviados ao ICP-ANACOM, o estado 

dos mesmos e os dados pessoais relevantes. Foi também lançado 

um serviço de alerta de serviço de mensagens curtas (SMS) para 

facilitar a comunicação entre os amadores e o ICP-ANACOM.

O ICP-ANACOM tem um programa de gestão ambiental com metas 

anualmente definidas que promovem a redução de custos e uma 

melhoria da sustentabilidade da organização. Em 2012 foram obtidos 

os seguintes resultados:

• Redução acentuada do consumo de papel, sendo um terço do 

papel utilizado papel reciclado, devido também ao novo parque 

de cópia, adotado em 2011.

• Forte redução no consumo de tinteiros e toneres.

• Redução de mais de 10 por cento do consumo de energia elétrica 

durante o ano, na sequência de medidas de eficiência energética 

adotadas e da correção de comportamentos. Tal contribuiu não 

só para a redução de custos como para uma maior sustentabilidade 

da organização.

• Adoção de um conjunto de práticas de recolha seletiva de 

diversos materiais para reciclagem, para as quais sensibilizou os 

seus colaboradores: consumíveis informáticos, elétricos e 

eletrónicos, pilham, papel e cartão, embalagens plásticas, etc. 
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2. Comunicação com os stakeholders

temáticas e a segunda permitiu monitorizar os acontecimentos 

associados à temática da TDT, nomeadamente ao nível das perguntas 

frequentes (FAQ).

O balcão virtual foi objeto de renovação, com a disponibilização 

de um novo serviço de pesquisa de dados para os serviços de 

amador e amador por satélite, complementado com a atualização 

dos dados de modo a permitir aos utilizadores registados a consulta 

dos pedidos enviados ao ICP-ANACOM, o estado dos mesmos e 

os dados pessoais relevantes. Foi também lançado um serviço de 

alerta de SMS para facilitar a comunicação entre os amadores e 

o ICP-ANACOM.

Foram introduzidas melhorias na usabilidade no formulário de 

reclamações e na área de registo de utilizador, que passou a contar 

com interfaces simplificadas e dotadas de pontos de ajuda.

Em 2012, o número total de visitas ao sítio desta Autoridade ascendeu 

a cerca de 917 085, originadas por 630 734 utilizadores. Foram 

feitas 3 113 305 visualizações aos conteúdos informativos e 

transacionais disponíveis.

• Newsletter Spectru

Outra das plataformas de comunicação do ICP-ANACOM é o boletim 

informativo Spectru, boletim mensal através do qual é divulgada 

informação sobre a atividade do regulador, bem como o que de mais 

relevante se regista no sector das comunicações eletrónicas e postais, 

quer a nível nacional quer internacional.

O boletim tem duas versões eletrónicas, uma em português e outra 

em inglês, ambas disponibilizadas no sítio desta Autoridade na Internet, 

onde pode ser subscrito de forma gratuita, bastando para tal preencher 

o formulário disponível em linha.

A 31 de dezembro de 2012 estavam registados 2229 subscritores 

da Spectru.

• Redes sociais

Além do sítio na Internet, o ICP-ANACOM mantém, desde 2009, uma 

conta na rede social Twitter – http://twitter.com/ICP_Anacom – que 

contabilizava 1851 seguidores em 31 de dezembro de 2012. Esta 

plataforma constitui um reforço da disseminação da informação 

diariamente publicada no sítio.

A transparência é um pilar fundamental da regulação. Consciente 

disso, esta Autoridade dispõe de uma diversidade de plataformas e 

instrumentos de comunicação através das quais divulga informação 

relevante, clara e útil aos seus vários stakeholders: consumidores e 

demais utilizadores finais, operadores de redes, prestadores de 

serviços, governo e entidades públicas relevantes, Assembleia da 

República, outros reguladores, associações de defesa dos 

consumidores, entre outros.

2.1. Plataformas e instrumentos de comunicação

• Consultas públicas

As consultas públicas são o instrumento por excelência de comunicação 

com o mercado. Através delas o regulador dá a conhecer ao mercado 

as suas posições e recolhe contributos sobre as mesmas antes de 

tomar decisões definitivas sobre qualquer matéria. Este mecanismo 

é tanto mais relevante quanto é certo que as decisões do regulador 

têm impacto na vida das pessoas e das empresas, pelo que é 

importante que estas conheçam tão cedo quanto possível o sentido 

dessas posições, contribuindo para a previsibilidade regulatória, sendo- 

-lhes dada a oportunidade de apresentarem comentários e contributos 

para as decisões.

• O sítio institucional na Internet

As consultas públicas a que esta Autoridade submete todas as 

suas decisões com impacto externo não esgotam a sua política 

de transparência, que, aliás, é uma exigência estatutária. De facto, 

no artigo 55.º dos Estatutos estabelece-se que esta Autoridade 

deve possuir um sítio na Internet no qual disponibiliza o diploma 

de criação, os estatutos e regulamentos, a composição dos seus 

órgãos, planos, orçamentos, relatórios e contas e ainda 

regulamentos, deliberações e instruções genéricas emitidas. Além 

desta informação, o ICP-ANACOM divulga no seu sítio na Internet 

(www.anacom.pt) as consultas públicas, os contributos recebidos 

e os respetivos relatórios, bem como diversa informação estatística, 

estudos e legislação, nacional e comunitária, relevante para o 

sector. 

Em 2012 manteve-se a contínua atualização das informações 

disponibilizadas no sítio desta Autoridade na Internet, bem como a 

reformulação e a criação de áreas temáticas, com destaque para as 

áreas legislação e televisão digital: a primeira visou tornar mais simples 

e intuitiva a consulta aos diplomas sectoriais de acordo com as diversas 
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2.2. Informar para proteger os consumidores

2.2.1. Resposta a reclamações

O ICP-ANACOM tem como importante atribuição assegurar a proteção 

dos interesses dos consumidores, especialmente os utentes do SU, 

em particular no seu relacionamento com as empresas que prestam 

serviços de comunicações.

À luz do quadro legal em vigor, esta atribuição não deve ser 

desenvolvida através da mediação, da arbitragem ou da resolução 

dos conflitos de consumo.

Neste sentido, cabe ao ICP-ANACOM:

• Adotar as medidas necessárias (regulamentos e decisões, entre 

outras) tendo em vista reforçar e acautelar os direitos e os 

interesses dos consumidores.

• Assegurar a fiscalização do cumprimento das regras aplicáveis 

por parte dos prestadores de serviços, o processamento de 

contraordenações e a aplicação de sanções.

• Publicar informação que esclareça os utilizadores dos serviços, 

em particular sobre os seus direitos no âmbito do SU e sobre 

as condições de oferta dos demais serviços acessíveis ao 

público, de modo a permitir a avaliação das alternativas 

disponíveis.

• Analisar, registar e responder a todas as reclamações que recebe. 

A resposta às reclamações é um importante instrumento de 

comunicação com os consumidores para os informar sobre os 

seus direitos e os meios de reação que têm à sua disposição, 

designadamente o recurso aos centros de arbitragem de conflitos 

e aos julgados de paz.

A informação obtida através da análise das reclamações permite-lhe:

• Aprofundar o conhecimento dos problemas do setor e avaliar 

a necessidade de adotar medidas de proteção dos utilizadores. 

Um exemplo desta avaliação resultou na Deliberação de 9 de 

março de 2012 relativa ao cancelamento dos contratos de serviços 

de comunicações eletrónicas. Nesta decisão, o ICP-ANACOM fixou 

as regras aplicáveis aos procedimentos de cessação dos contratos 

por iniciativa dos assinantes, com vista a minimizar os obstáculos 

à mobilidade. A deliberação fixou ainda os deveres de informação 

das empresas com os assinantes que desejem denunciar ou 

resolver um contrato.

• Investigar as queixas que indiciam incumprimento das regras 

aplicáveis e, quando necessário, instaurar o devido processo 

contra-ordenacional.

• Divulgar informação aos consumidores, de forma mais orientada 

para as carências que em concreto revelam, sobre os seus direitos 

e meios de reação quando têm um conflito com um prestador de 

serviços, bem como sobre o número de reclamações recebidas 

por prestador e por assunto, contribuindo assim para que aqueles 

possam fazer escolhas cada vez mais informadas e para  

a prevenção de conflitos no sector. Esta informação é divul- 

gada designadamente através do portal do consumidor  

(www.anacom-consumidor.com).

2.2.2. Portal do Consumidor 

A comunicação com os consumidores e os utilizadores finais em geral 

assume um papel de extrema relevância, devendo ser-lhes 

disponibilizada tempestivamente informação clara, simples e acessível. 

Com essa preocupação, o ICP-ANACOM criou, em março de 2011, o 

portal do consumidor (www.anacom-consumidor.com). O objetivo é 

disponibilizar nesta plataforma um acervo de informação simples e 

útil, que habilite os consumidores a fazerem escolhas mais esclarecidas, 

forma que esta Autoridade entende ser a que melhor protege os 

direitos dos consumidores.

Este sítio na Internet foi criado pelo ICP-ANACOM para responder às 

necessidades, cada vez mais complexas, dos utilizadores e tem vindo 

a ser progressivamente alimentado com o resultado da experiência 

desta Autoridade no tratamento das reclamações dos utilizadores 

de serviços de comunicações.

Assim, e tendo presente o volume de reclamações que esta Autoridade 

recebe habitualmente após a época natalícia, relacionadas com as 

promoções de Natal, foram nessa altura disponibilizados no portal 

do consumidor conteúdos alertando para os problemas que podem 

surgir na aquisição de equipamento e subscrição de serviços em 

condições promocionais, informando os utilizadores sobre os seus 

direitos nestas situações. 

O portal do consumidor tem sido também uma ferramenta para a 

divulgação das campanhas informativas do ICP-ANACOM, como as que 

foram realizadas em 2012 no âmbito da TDT, da portabilidade, do roaming 

(com a descida dos preços associados a este serviço), entre outras. 

Desta forma, este sítio na Internet tem-se revelado determinante no 

desempenho por esta Autoridade das suas atribuições de carácter 

informativo no âmbito da proteção dos utilizadores.
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No portal do consumidor do ICP-ANACOM é possível encontrar 

informação sobre as ofertas existentes no mercado, incluindo pacotes 

de serviços, os operadores em atividade, os aspetos a considerar 

quando se escolhe um serviço, o que se deve saber sobre contratos 

e cancelamento de serviços, o que fazer para resolver problemas com 

os prestadores de serviços e o papel do ICP-ANACOM e de outras 

entidades neste processo. Questões relativas a faturação e a tarifários 

também encontram aí resposta. 

Além dos conteúdos informativos, o portal do consumidor integra o 

formulário eletrónico para apresentar reclamações ao ICP-ANACOM, 

que recolhe toda a informação necessária à análise dos problemas 

apresentados pelos reclamantes, permitindo uma resposta mais 

eficiente. Continua também a disponibilizar a ferramenta interativa 

de pergunta/resposta A ANACOM responde, o simulador de consumos 

e comparador de tarifários COM.escolha, que permite aos consumidores 

consultarem de forma simples e rápida tarifários e ofertas, bem como 

simularem consumos de Internet, telefone móvel ou fixo e televisão, 

isoladamente ou em pacote, para verificar quais as ofertas que se 

adequam melhor ao seu caso.

Como o carregamento da informação sobre as ofertas/tarifários é da 

responsabilidade dos prestadores, o ICP-ANACOM levou a cabo em 

2012 uma ação de monitorização sobre a informação disponibilizada, 

tendo alertado os prestadores sempre que detetou situações de não 

atualização dos tarifários ou de não correspondência dos mesmos à 

informação divulgada nos respetivos sítios.

Em 2012, o Portal do Consumidor do ICP-ANACOM concluiu o seu 

primeiro ano, tendo registado um aumento significativo de utilizadores, 

que duplicou. Os conteúdos e serviços eletrónicos nele disponibilizados 

também aumentaram.

Em 2012, o simulador COM.escolha recebeu um total de 45 781 visitas, 

de 34 051 utilizadores. O assunto mais procurado pelos utilizadores 

foi mudar ou cancelar o contrato, em particular no que respeita à 

informação relacionada com os períodos de fidelização e a página mais 

vista foi Período de fidelização nos contratos de serviços em pacote.

Foram visitadas 247 949 páginas, com uma média de 5,42 páginas 

por visita. O tempo médio despendido por visitante situou-se em 

cerca de cinco minutos. Cerca de 73 por cento do total de acessos 

foram originados por novos utilizadores. 

• Campanhas publicitárias

Para assegurar a proteção dos direitos dos consumidores, o  

ICP-ANACOM realizou em 2012 algumas campanhas publicitárias 

com o objetivo de reforçar a informação às populações em matérias 

relacionadas com o sector.

Em janeiro de 2012 prosseguiu a campanha multimeios destinada a 

alertar as pessoas para o facto de terem de se preparar para a migração 

para a televisão digital, dado que o sinal analógico de televisão seria 

desligado totalmente a 26 de abril. Esta campanha será referida com 

mais detalhe no corpo do presente relatório.

Entre julho e setembro de 2012 foi relançada a campanha 

informativa Roaming Light (inicialmente realizada em 2009) para 

o público em geral, no seguimento da entrada em vigor do 

Regulamento III do roaming internacional, adotado pelo Conselho 

da UE a 30 de maio de 2012. Esta nova ação de informação 

pretendeu dar a conhecer aos utilizadores de serviços de roaming 

as novas regras a que os operadores pertencentes ao Espaço 

Económico Europeu (EEE) ficaram sujeitos a partir de 1 de julho 

de 2012. Visou fundamentalmente informar os consumidores 

sobre a criação da eurotarifa-dados (Internet e MMS), em adição 

à eurotarifa-voz e à eurotarifa-SMS já anteriormente existentes, 

cujo limite máximo é estabelecido no regulamento, além da atualização 

dos valores máximos da eurotarifa-voz e da eurotarifa-SMS aplicáveis 

neste espaço geográfico.

A divulgação decorreu principalmente na Internet, tendo-se procedido, 

conforme já referido, à atualização da informação constante no sítio 

na Internet da campanha Roaming Light, à colocação de informação 

no sítio na Internet e no portal do consumidor desta Autoridade, à 

colocação de banners em sítios na Internet (jornais online, sítio de 

algumas companhias de aviação e agências de viagens) e à publicação 

de anúncios na imprensa escrita nacional e internacional (revistas de 

algumas companhias de aviação).

Em outubro foi lançada uma ação de informação dirigida ao público 

em geral com o objetivo de alertar os consumidores para a entrada 

em vigor das regras da portabilidade, previstas no novo Regulamento 

da Portabilidade (Regulamento n.º 114/2012, de 13 de março), que 

entrou em vigor em 13 de setembro de 2012.

Essa campanha pretendeu dar a conhecer que a transferência efetiva 

do número de telefone fixo e do número de telefone móvel ocorre, 

sempre que se quer mudar de operador mantendo o número, em 

regra, no prazo máximo de um dia útil, contado desde a apresentação 

do pedido de portabilidade ao novo prestador, devidamente 

acompanhado dos elementos necessários (nalgumas situações o 

processo poderá demorar até três dias úteis ou ser feito num prazo 

mais curto). 
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Pretendeu-se ainda alertar os consumidores para o direito de exigirem 

o pagamento de compensações em caso de demora na implementação 

da portabilidade.

Para esta ação os suportes de comunicação utilizados foram a rádio, 

a imprensa e o sítio na Internet e o portal do consumidor do  

ICP-ANACOM.

• Edição de guias

O ICP-ANACOM editou um guia dirigido ao consumidor, intitulado 

Problemas com o seu operador? Saiba o que fazer e a quem recorrer. 

Este foi publicado a 15 de março de 2012, dia em que se assinalou 

o primeiro ano de existência do portal do consumidor e em que se 

comemora o Dia Mundial dos Direitos dos Consumidores.

Os utilizadores são por esta via aconselhados sobre a melhor forma 

de lidarem com problemas nos serviços de comunicações eletrónicas 

(telefone fixo e móvel, Internet e televisão) e serviços postais. São 

alertados em particular para aspetos que devem ter em conta antes 

de contratarem serviços de comunicações, evitando incómodos e 

desperdício de tempo. O guia inclui ainda os passos que devem ser 

dados para lidar com problemas e uma lista de contactos de entidades 

relevantes que lhes podem dar apoio (informação sobre direitos e 

resolução de conflitos).

Este guia foi disponibilizado em formato eletrónico (versões gráfica, 

texto e áudio) e em papel, tendo sido distribuído, de forma alargada, 

por diversas entidades relevantes e próximas dos utilizadores, como 

câmaras municipais, Centros de Informação Autárquico ao Consumidor 

(CIAC), associações de defesa do consumidor, estabelecimentos de 

ensino, lojas do cidadão, centros de arbitragem de conflitos de 

consumo, julgados de paz e operadores de comunicações.

2.3. Responsabilização e transparência da atuação do 
ICP-ANACOM
Nos termos dos seus estatutos, o ICP-ANACOM deve enviar 

anualmente ao governo, para ser presente à Assembleia da República, 

o Relatório de Regulação, Supervisão e Outras Atividades, que resume 

a atividade levada a cabo durante o ano. Em 2012, o relatório referente 

a 2011 foi enviado ao governo a 16 de julho.

Deve ainda enviar ao governo, uma vez que dependem de aprovação 

ministerial, o seu Relatório e Contas e o Plano de Atividades e 

Orçamento. O primeiro documento, relativo ao exercício de 2011, foi 

remetido a 15 de maio e o segundo, o Plano Plurianual de Atividades 

2013-2015 e o Orçamento de 2013, a 6 de agosto.

Os estatutos estabelecem ainda que esta Autoridade deve, sempre 

que tal lhe seja solicitado, aceder aos pedidos de audição que lhe 

sejam dirigidos pela comissão competente da Assembleia da 

República, para prestar informações ou esclarecimentos sobre as 

suas atividades. Em 2012, o ICP-ANACOM esteve por três vezes 

na Comissão para a Ética, a Cidadania e a Comunicação, para 

responder a questões dos deputados relativas ao processo de 

migração para a TDT: a 5 de janeiro, a 15 de fevereiro e a 26 de 

novembro.

A atuação do ICP-ANACOM está ainda sujeita ao controlo e 

consequente responsabilização dos tribunais judiciais, do Tribunal de 

Contas, da Inspeção Geral de Finanças (IGF), do Provedor de Justiça 

e da Comissão Nacional de Proteção de Dados.


